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PORTARIA Nº 6.247, DE 19 DE AGOSTO DE 2026

Dispõe sobre a composição, organização e atribui-
ções das Câmaras Técnicas Setoriais do Conselho 
da Cidade de Itaúna e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Itaúna, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município, a Lei Complementar nº 172, 
de 3 de janeiro de 2022, e o Decreto nº 9.356, de 29 
de julho de 2026, que regulamenta o Conselho da 
Cidade e aprova seu Regimento Interno,

RESOLVE:

Art. 1º As Câmaras Técnicas Setoriais do Conse-
lho da Cidade constituem órgãos permanentes de 
assessoramento técnico, responsáveis pela análise 
preliminar, instrução processual e emissão de pa-
receres técnicos relativos às matérias submetidas 
ao Conselho da Cidade, observadas as competên-
cias previstas na Lei Complementar nº 172, de 3 
de janeiro de 2022, no Regimento Interno e nesta 
Portaria.

Art. 2º Ficam designados os membros das Câma-
ras Técnicas Setoriais do Conselho da Cidade, as-
sim constituídas:

I - Câmara Técnica de Desenvolvimento Urbano:
Coordenador: Heloisa Ferreira de Carvalho - Ge-
rente Superior de Projetos Públicos;
Membro: Paula Amaral Guimarães - Chefe de Setor 
de Arquitetura e Urbanismo.

II - Câmara Técnica de Meio Ambiente:
Coordenadora: Lenice Neves Guimarães - Gerên-
cia Superior de Gestão de Resíduos, do Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto – SAAE;
Membro: Anna Caroline Castro Leite Nunes - Ge-
rente de Regularização Ambiental.

III - Câmara Técnica de Habitação:
Coordenador: Júlia Pereira Fonseca – Secretária 
Municipal de Desenvolvimento Social;
Membro: Felipe Octávio Silva Lopes - Gerente de 
Habitação.

IV - Câmara Técnica de Patrimônio Cultural:
Coordenador: Marcelo da Costa Pereira - Gerência 
Superior Administrativo e Projetos;
Membro:  Filipe Abner Souza Silva - Chefe de Nú-

cleo de Atividades Culturais e Eventos.
...continuação da Portaria nº 6.247/26 - FL. 02

V - Câmara Técnica de Mobilidade Urbana:
Coordenador: Fabiane Cristina dos Santos Silva - 
Chefe do Setor de Monitoramento e Defesa Social 
da População em Situação de Rua;
Membro: Bruno de Siqueira Santos - Fiscal de Con-
cessão de Serviço Público.

Art. 3º Compete às Câmaras Técnicas Setoriais, no 
âmbito de suas respectivas áreas de atuação:

		  I - receber e analisar os processos 
distribuídos pela Presidência ou pela Secretaria 
Executiva do Conselho da Cidade;
		  II - promover a instrução técnica dos 
processos administrativos;
		  III - solicitar documentos, estudos, 
informações, esclarecimentos ou diligências que 
se mostrem necessários à adequada instrução pro-
cessual;
		  IV - realizar vistorias e diligências 
técnicas, quando necessárias;
		  V - emitir parecer técnico fundamen-
tado sobre as matérias submetidas à sua aprecia-
ção;
		  VI - sugerir medidas mitigadoras, 
compensatórias, corretivas ou condicionantes téc-
nicas, quando cabíveis;
		  VII - elaborar relatório técnico con-
clusivo destinado a subsidiar a deliberação do Con-
selho da Cidade;
		  VIII - realizar a análise de admis-
sibilidade técnica dos processos administrativos 
submetidos ao Conselho da Cidade, verificando 
seu enquadramento na legislação urbanística mu-
nicipal, inclusive quanto à incidência das hipóteses 
legais de exigibilidade de Estudo de Impacto de Vi-
zinhança - EIV, Estudo de Impacto de Circulação 
- EIC e Estudo de Impacto Ambiental - EIA.

Art. 4º Nos processos potencialmente sujeitos à 
apresentação de Estudo de Impacto de Vizinhança 
- EIV, Estudo de Impacto de Circulação - EIC ou Es-
tudo de Impacto Ambiental - EIA, caberá à Câmara 
Técnica competente proceder à análise preliminar 
de admissibilidade técnica, mediante aplicação dos 
critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 
172, de 03 de janeiro de 2022, e em seus anexos.

§ 1º A análise de admissibilidade consistirá na ve-
rificação do enquadramento legal do empreendi-
mento quanto à exigibilidade dos estudos técnicos 

Procuradoria
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previstos na legislação urbanística municipal.

§ 2º Concluindo pela inexistência de enquadramen-
to legal para exigência dos estudos previstos no 
caput, a Câmara Técnica emitirá parecer técnico 
fundamentado de admissibilidade e encaminhará 
o processo ao órgão municipal competente para 
prosseguimento do procedimento administrativo or-
dinário, dispensado o encaminhamento ao Plenário 
do Conselho da Cidade.

§ 3º Concluindo pela incidência das hipóteses le-
gais de exigibilidade dos estudos previstos no 
caput, a Câmara Técnica emitirá parecer técnico de 
admissibilidade, promoverá a regular instrução do 
processo e o encaminhará ao Plenário do Conselho 
da Cidade para deliberação, na forma da legislação 
vigente.
...continuação da Portaria nº 6.247/26 - FL. 03

§ 4º A análise de admissibilidade realizada pela 
Câmara Técnica restringe-se à verificação do en-
quadramento legal do empreendimento, não subs-
tituindo a competência deliberativa do Conselho da 
Cidade quanto aos processos cuja apreciação seja 
legalmente exigida.

§ 5º Na ausência, impedimento ou suspeição do 
Coordenador da Câmara Técnica, a coordenação 
dos trabalhos será exercida pelo respectivo Mem-
bro designado, com as mesmas atribuições previs-
tas nesta Portaria.

Art. 5º Os pareceres emitidos pelas Câmaras Téc-
nicas possuem natureza exclusivamente técnica e 
opinativa, constituindo elemento de instrução desti-
nado a subsidiar a atuação do Conselho da Cidade 
e dos órgãos municipais competentes.

Art. 6º Sempre que a complexidade da matéria jus-
tificar, a Câmara Técnica poderá requisitar informa-
ções, documentos ou apoio técnico de servidores 
municipais, órgãos da Administração Pública, en-
tidades públicas ou privadas, concessionárias de 
serviços públicos ou profissionais legalmente habi-
litados, observado o disposto na legislação aplicá-
vel.

Parágrafo único. O apoio técnico previsto no caput 
não implica integração formal à Câmara Técnica, 
nem confere ao colaborador direito a voto nas deli-
berações do Conselho da Cidade.

Art. 7º O exercício das funções de Coordenador e 

de Membro das Câmaras Técnicas constitui serviço 
público relevante, não sendo remunerado.

Art. 8º Revogam-se as disposições contrárias, es-
pecialmente a                             Portaria nº 6.242, 
de 29 de julho de 2026.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itaúna-MG, 19 de agosto de 2026.

Gustavo Marques Carvalho Mitre
Prefeito do Município de Itaúna

Gustavo Pereira Capanema
Secretário Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente

Rodrigo Amaral Guimarães
Procurador-Geral do Município

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – 
SAAE ITAÚNA/MG, CNPJ: 21.260.443/0001-91, 
torna público que foi firmada a Ata de Registro de 
Preço nº63/2026 referente ao Pregão Eletrônico 
nº22/2026. Objeto: aquisição de hidrômetros, caixas 
protetoras, registros de corte e lacres metálicos de 
segurança. Fornecedor: METALSAF INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO LTDA, CNPJ: 09.655.998/0001-37. 
Valor da proposta: R$319.250,00 (trezentos e de-
zenove mil e duzentos e cinquenta reais). Período: 
12 (doze) meses a partir de 24/08/2026. Data de 
assinatura: 19/08/2026.
--------------------------------------------------------------------
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – 
SAAE ITAÚNA/MG, CNPJ: 21.260.443/0001-91, 
torna público que foi firmada a Ata de Registro de 
Preço nº66/2026 referente ao Pregão Eletrônico 
nº22/2026. Objeto: aquisição de hidrômetros, cai-
xas protetoras, registros de corte e lacres metálicos 
de segurança. Fornecedor: TAF INDÚSTRIA DE 
PLÁSTICOS LTDA, CNPJ: 02.064.150/0001-94. 
Valor da proposta: R$99.750,00 (noventa e nove 
mil, setecentos e cinquenta reais). Período: 12 
(doze) meses a partir de 24/08/2026. Data de assi-
natura: 20/08/2026.
--------------------------------------------------------------------
TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMI-

SAAE
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NISTRATIVO N.º 054, DE 28/04/2025, QUE EN-
TRE SI CELEBRAM O SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO-SAAE E ANDRÉ LUIS DE 
OLIVEIRA CARDOSO. O SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO-SAAE, como entidade autár-
quica municipal criada pela Lei Municipal n.º 722, 
de 02 de dezembro de 1964, inscrito no CNPJ sob 
o n.º 21.260.443/0001-91, neste ato representado 
pelo seu Diretor Geral, Sr. Nilzon Borges Ferreira, 
denominado CONTRATANTE, e do outro lado, AN-
DRÉ LUIS DE OLIVEIRA CARDOSO, denominado 
CONTRATADO, sob-respaldo da cláusula sexta, 
alínea “a” do contrato administrativo n° 054 cele-
brado entre as partes em 28/04/2025, vem através 
deste, declarar a rescisão do respectivo contrato a 
partir de 17/08/2026 e de todas as suas cláusulas 
e condições, sem direito a qualquer indenização. 
Signatário: Nilzon Borges Ferreira – MASP. 2710 – 
Diretor Geral/SAAE. Itaúna, 16 de agosto de 2026. 
________________________________________
CONTRATO ADMINISTRATIVO TEMPORÁRIO Nº 
103 DE 13/08/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
- SAAE E ANDRÉ LUIS DE OLIVEIRA CARDOSO 
PARA OS FINS DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
PESSOAIS INERENTES ÀS ATRIBUIÇÕES DO 
CARGO DE “ENCANADOR”. O SERVIÇO AU-
TÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO-SAAE, entidade 
Autárquica Municipal criada pela Lei nº 722, de 02 
de dezembro de 1964, inscrito no CNPJ sob o nº 
21.260.443/0001-91, doravante denominado CON-
TRATANTE, neste ato representado por seu Diretor 
Geral, Sr. Nilzon Borges Ferreira, e do outro lado o 
Sr. ANDRÉ LUIS DE OLIVEIRA CARDOSO, CON-
TRATADO, com fundamento legal no artigo 37, 
inciso IX, da Constituição Federal de 1988, com-
binado com a Lei Municipal nº 2.843/94, alterada 
pelas Leis Municipais nº 2.948/95 e nº 6.173/2025, 
em conformidade com a Lei Municipal nº 2.913/94 e 
Processo Seletivo Público/SAAE nº 001/2026, ten-
do em vista sua classificação em 1º (primeiro) lugar, 
no Processo Seletivo Público/SAAE de que trata o 
Edital nº 001/2026. O prazo estimado de sua vi-
gência é de 17/08/2026 a 16/08/2028, podendo ser 
prorrogado por interesse público, respeitando-se o 
limite estabelecido no artigo 1º da Lei Municipal nº 
2.948/95 e nº 6.173/2025. O tempo máximo previs-
to nesta cláusula está condicionado à realização de 
Concurso Público. Signatário: Nilzon Borges Ferrei-
ra – MASP. 2710 – Diretor Geral/SAAE. Itaúna, 13 
de agosto de 2026. 
________________________________________
CONTRATO ADMINISTRATIVO TEMPORÁRIO Nº 
104 DE 14/08/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - 
SAAE E CARLA CRISTINA ROSA PARA OS FINS 
DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS INE-
RENTES ÀS ATRIBUIÇÕES DO CARGO DE “BA-
LANCEIRO”.  O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO-SAAE, entidade Autárquica Municipal 
criada pela Lei nº 722, de 02 de dezembro de 1964, 
inscrito no CNPJ sob o nº 21.260.443/0001-91 do-
ravante denominado CONTRATANTE, neste ato re-
presentado por seu Diretor Geral, Sr. Nilzon Borges 
Ferreira, e do outro lado o Sr. (a) CARLA CRISTI-
NA ROSA, doravante denominado CONTRATADA, 
com fundamento legal no artigo 37, inciso IX, da 
Constituição Federal de 1988, combinado com a 
Lei Municipal nº 2.843/94, alterada pelas Leis Mu-
nicipais nº 2.948/95 e nº 6.173/2025, em conformi-
dade com a Lei Municipal nº 2.913/94 e Processo 
Seletivo Público/SAAE nº 001/2026, tendo em vista 
sua classificação em 1º (primeiro) lugar, no Proces-
so Seletivo Público/SAAE de que trata o Edital nº 
001/2026. O prazo estimado de sua vigência é de 
19/08/2026 a 18/08/2028, podendo ser prorrogado 
por interesse público, respeitando-se o limite esta-
belecido no artigo 1º da Lei Municipal nº 2.948/95 
e nº 6.173/2025. O tempo máximo previsto nesta 
cláusula está condicionado à realização de Con-
curso Público. Signatário: Nilzon Borges Ferreira – 
MASP. 2710 – Diretor Geral/SAAE. Itaúna, 13 de 
agosto de 2026. 

PORTARIA Nº 07/2026

Estabelece diretrizes técnico-jurídicas integradas 
para interpretação e aplicação dos conceitos de 
Reserva Legal, Área de Preservação Permanente 
– APP, Reserva Florestal Permanente e Área Verde 
Urbana nos procedimentos urbanísticos e ambien-
tais de competência da Secretaria Municipal de Ur-
banismo e Meio Ambiente.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE URBANISMO E 
MEIO AMBIENTE DE ITAÚNA, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela legislação muni-
cipal,
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar a 
interpretação e a aplicação dos institutos ambien-
tais e urbanísticos incidentes sobre imóveis subme-
tidos a processos de parcelamento do solo, urbani-
zação e regularização;
CONSIDERANDO que a análise dos empreendi-
mentos deve compatibilizar, de forma integrada, a 
legislação urbanística municipal e a legislação am-
biental federal, estadual e municipal aplicável;

Urbanismo e Meio Ambiente
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CONSIDERANDO que os institutos da Reserva Le-
gal, Área de Preservação Permanente – APP, Re-
serva Florestal Permanente e Área Verde Urbana 
possuem origens, finalidades, regimes jurídicos e 
efeitos próprios, embora possam, em determinadas 
situações, apresentar coincidência territorial ou fun-
ções ambientais convergentes;
CONSIDERANDO que a mudança da destinação 
rural para urbana produz consequências sobre o 
regime jurídico do imóvel, sem afastar as limitações 
ambientais que possuam fundamento legal próprio;
CONSIDERANDO a necessidade de conferir segu-
rança técnica e jurídica às análises realizadas pelas 
unidades de Urbanismo e Meio Ambiente, preser-
vando as respectivas competências e promovendo 
sua atuação integrada;
RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Portaria estabelece diretrizes técnico-
-jurídicas integradas para interpretação e aplicação, 
nos procedimentos administrativos de competência 
da Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Am-
biente, dos seguintes institutos:
I – Reserva Legal;
II – Área de Preservação Permanente – APP;
III – Reserva Florestal Permanente; e
IV – Área Verde Urbana.
§ 1º A interpretação dos institutos previstos neste 
artigo deverá considerar conjuntamente:
I – a legislação urbanística;
II – a legislação ambiental;
III – a situação jurídica e registral do imóvel;
IV – as características ambientais da área;
V – a finalidade do empreendimento;
VI – os projetos e estudos técnicos apresentados; e
VII – os atos administrativos e ambientais eventual-
mente incidentes sobre o imóvel.
§ 2º A eventual coincidência territorial entre dois ou 
mais dos institutos previstos nesta Portaria não im-
plica identidade conceitual ou jurídica entre eles.
CAPÍTULO II
DOS INSTITUTOS AMBIENTAIS E URBANÍSTI-
COS
Art. 2º A Área de Preservação Permanente – APP 
constitui espaço territorial especialmente protegido, 
submetido ao regime estabelecido pela legislação 
ambiental vigente, independentemente de o imóvel 
estar localizado em área rural, urbana ou de expan-
são urbana.
§ 1º A alteração da destinação rural para urbana do 
imóvel não extingue, reduz ou afasta, por si só, a 
proteção incidente sobre eventual APP nele exis-

tente.
§ 2º A APP deverá ser considerada na análise urba-
nística sempre que sua existência produzir reper-
cussão sobre a implantação de lotes, sistema viá-
rio, áreas de uso público, infraestrutura, edificações 
ou demais componentes do empreendimento.
§ 3º A aprovação urbanística não substitui eventual 
licença ou autorização ambiental necessária para 
intervenção em APP.

Art. 3º A Reserva Legal constitui instituto ambiental 
vinculado ao regime jurídico do imóvel rural, sub-
metido às condições estabelecidas pela legislação 
federal e estadual aplicável.
§ 1º A simples inclusão do imóvel rural em períme-
tro urbano não extingue a Reserva Legal.
§ 2º A extinção da Reserva Legal ocorrerá no mo-
mento e nas condições estabelecidos pela legis-
lação ambiental aplicável, inclusive quanto ao re-
gistro do parcelamento do solo para fins urbanos 
regularmente aprovado.
§ 3º Enquanto não juridicamente extinta, a Reser-
va Legal deverá ser identificada e considerada nas 
análises urbanística e ambiental do empreendimen-
to.
§ 4º A aprovação urbanística, isoladamente, não 
produz cancelamento, extinção ou alteração da Re-
serva Legal.
Art. 4º A expressão “Reserva Florestal Permanen-
te”, constante da legislação municipal histórica, de-
verá ser interpretada à luz:
I – do contexto normativo existente à época de edi-
ção da norma;
II – da finalidade de proteção ambiental pretendida;
III – das características ambientais da área;
IV – da legislação ambiental atualmente vigente; e
V – da situação concreta submetida à análise.
§ 1º A expressão “Reserva Florestal Permanente” 
não será automaticamente equiparada à Reserva 
Legal, à Área de Preservação Permanente – APP 
ou à Área Verde Urbana.
§ 2º A eventual correspondência material entre área 
historicamente identificada como Reserva Florestal 
Permanente e instituto ambiental atualmente pre-
visto em lei dependerá da análise das característi-
cas da área e do regime jurídico efetivamente inci-
dente.
Art. 5º A Área Verde Urbana constitui categoria 
de natureza urbanística e ambiental destinada às 
funções estabelecidas na legislação aplicável, es-
pecialmente à preservação ou recuperação da 
vegetação, qualificação ambiental e paisagística, 
recreação, lazer, proteção dos recursos naturais e 
melhoria da qualidade ambiental urbana.



6

Diário Oficial Eletrônico de Itaúna | 20 de agosto de 2026 | Edição: 2.772 | www.itauna.mg.gov.br

Diário Oficial Eletrônico de Itaúna | 20 de agosto de 2026 | Edição: 2.772

§ 1º A Área Verde Urbana não se confunde automa-
ticamente com Reserva Legal ou APP.
§ 2º A definição de sua dimensão mínima deverá 
observar os percentuais e parâmetros previstos na 
legislação urbanística municipal aplicável à modali-
dade do empreendimento.

CAPÍTULO III
DA TRANSIÇÃO DO REGIME RURAL PARA O RE-
GIME URBANO
Art. 6º A alteração da destinação do imóvel de ru-
ral para urbana não implica a simples transposição 
dos percentuais ambientais próprios do regime ru-
ral para os parâmetros urbanísticos aplicáveis ao 
futuro empreendimento.
§ 1º Enquanto subsistente juridicamente a Reserva 
Legal, deverá ser observado seu regime ambiental 
próprio.
§ 2º Extinta a Reserva Legal na forma e no mo-
mento estabelecidos pela legislação aplicável, o 
percentual anteriormente vinculado ao instituto não 
será automaticamente convertido em percentual 
mínimo de Área Verde Urbana.
§ 3º A partir da regular submissão do imóvel ao re-
gime de parcelamento urbano, a dimensão mínima 
das Áreas Verdes Urbanas será aquela estabele-
cida pela legislação urbanística municipal aplicável 
à modalidade e à localização do empreendimento, 
sem prejuízo das demais áreas ambientalmente 
protegidas que subsistam por fundamento jurídico 
próprio.
Art. 7º A existência pretérita de Reserva Legal em 
percentual superior ao mínimo de Área Verde Urba-
na exigido pela legislação municipal não constitui, 
isoladamente, fundamento para exigir a manuten-
ção integral daquele percentual como Área Verde 
Urbana após a regular extinção da Reserva Legal.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica 
às áreas que permaneçam submetidas a proteção 
específica decorrente de:
I – Área de Preservação Permanente – APP;
II – obrigação de compensação ambiental;
III – termo de compromisso ou ajustamento;
IV – decisão administrativa ou judicial;
V – servidão ambiental;
VI – unidade de conservação ou outra categoria le-
gal de proteção;
VII – averbação ou obrigação ambiental com funda-
mento jurídico autônomo; ou
VIII – outra restrição prevista na legislação aplicá-
vel.
CAPÍTULO IV
DA COMPATIBILIZAÇÃO ENTRE APP E ÁREA 
VERDE URBANA

Art. 8º A existência de Área de Preservação Per-
manente – APP dentro do imóvel objeto de parce-
lamento não implica, necessariamente, a criação 
de percentual adicional e autônomo de Área Verde 
Urbana além daquele previsto na legislação urba-
nística municipal.
§ 1º Quando tecnicamente compatível e juridica-
mente admitido, a área correspondente à APP po-
derá coincidir, total ou parcialmente, com a Área 
Verde Urbana prevista no projeto urbanístico, des-
de que:
I – permaneça integralmente preservado o regime 
jurídico de proteção da APP;
II – a destinação urbanística proposta seja compatí-
vel com sua função ambiental;
III – não haja intervenção incompatível com a legis-
lação ambiental;
IV – sejam observados os percentuais mínimos de 
Área Verde Urbana exigidos pela legislação muni-
cipal; e
V – não exista norma específica que determine o 
cômputo separado das respectivas áreas.
§ 2º A coincidência territorial prevista neste artigo 
não transforma a APP em Área Verde Urbana nem 
a Área Verde Urbana em APP, permanecendo cada 
instituto sujeito ao respectivo regime jurídico.
Art. 9º Quando a superfície das APPs admitidas 
no cômputo da Área Verde Urbana for inferior ao 
percentual mínimo urbanístico exigido, deverá ser 
destinada área complementar suficiente para aten-
dimento integral do percentual previsto na legisla-
ção municipal.
§ 1º Para empreendimento sujeito a percentual mí-
nimo de 10% (dez por cento) de Área Verde Urbana, 
a existência, por exemplo, de APP correspondente 
a 5% (cinco por cento) da área do empreendimen-
to, quando admitido seu cômputo, exigirá a comple-
mentação dos 5% (cinco por cento) restantes.
§ 2º Quando a superfície ambientalmente protegida 
for superior ao percentual mínimo de Área Verde 
Urbana exigido pela legislação urbanística, prevale-
cerá integralmente a extensão da proteção ambien-
tal existente, não podendo o percentual urbanístico 
mínimo ser utilizado como fundamento para redu-
ção da área protegida.
CAPÍTULO V
DA ANÁLISE INTEGRADA URBANÍSTICA E AM-
BIENTAL
Art. 10. A análise dos parcelamentos do solo e em-
preendimentos urbanísticos deverá promover a 
compatibilização entre os aspectos urbanísticos e 
ambientais, respeitando a autonomia e a finalidade 
própria de cada procedimento.
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§ 1º Compete à análise urbanística verificar, dentre 
outros aspectos:
I – modalidade do parcelamento ou empreendimen-
to;
II – zoneamento;
III – uso e ocupação do solo;
IV – dimensões e características dos lotes;
V – sistema viário;
VI – áreas institucionais;
VII – Áreas Verdes Urbanas;
VIII – projetos de infraestrutura; e
IX – demais requisitos estabelecidos pela legisla-
ção urbanística.
§ 2º Compete à análise ambiental, dentro da esfera 
de atribuição do órgão ambiental competente, ava-
liar, dentre outros aspectos:
I – Áreas de Preservação Permanente;
II – Reserva Legal enquanto juridicamente existen-
te;
III – vegetação nativa e estágios de regeneração;
IV – supressão vegetal;
V – intervenções ambientais;
VI – compensações ambientais;
VII – incidência da legislação de proteção aos bio-
mas;
VIII – restrições ambientais específicas; e
IX – demais matérias submetidas à legislação am-
biental.
§ 3º A vinculação administrativa das áreas de Ur-
banismo e Meio Ambiente à mesma Secretaria não 
elimina a distinção entre os respectivos procedi-
mentos, documentos técnicos, competências e atos 
administrativos.
Art. 11. O licenciamento ambiental e a aprovação 
urbanística constituem procedimentos distintos, 
ainda que relacionados e sujeitos à necessária 
compatibilização.
§ 1º A tramitação de um procedimento não implica 
aprovação, dispensa ou conclusão automática do 
outro.
§ 2º A aprovação urbanística não substitui licen-
ça, autorização ou manifestação ambiental exigida 
pela legislação.
§ 3º O licenciamento ambiental poderá ser condu-
zido pelo órgão municipal ou estadual competente, 
conforme o enquadramento legal do empreendi-
mento.

§ 4º A tramitação dos procedimentos poderá ocorrer 
de forma independente ou concomitante, ressalva-
das as hipóteses em que a legislação estabelecer 
expressamente determinada licença, autorização 
ou manifestação como condição para a prática de 
ato administrativo subsequente.

CAPÍTULO VI
DAS MANIFESTAÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 12. As manifestações, pareceres, decisões, 
certidões e demais atos administrativos deverão li-
mitar-se:
I – à competência do setor ou agente responsável;
II – às informações efetivamente disponíveis no 
processo;
III – aos documentos tecnicamente passíveis de ve-
rificação; e
IV – à etapa administrativa em que se encontrar o 
procedimento.
§ 1º Nenhuma unidade administrativa deverá decla-
rar inexistência de restrição ambiental, urbanística, 
registral ou administrativa cuja confirmação depen-
da de documentação não constante do respectivo 
processo ou de manifestação de outro órgão com-
petente.
§ 2º Quando determinada questão depender de 
procedimento distinto, deverá ser consignada res-
salva quanto à necessidade de cumprimento da 
legislação e obtenção dos atos administrativos per-
tinentes.
Art. 13. A aprovação urbanística não será interpre-
tada como:
I – licença ambiental;
II – autorização para supressão vegetal;
III – autorização para intervenção em APP;
IV – declaração automática de extinção de Reserva 
Legal;
V – cancelamento de averbação ambiental;
VI – dispensa de obrigação ambiental;
VII – reconhecimento da inexistência de restrições 
submetidas à competência de outros órgãos; ou
VIII – autorização para prática de atos que depen-
dam de procedimento administrativo específico.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 14. A interpretação e aplicação desta Portaria 
deverão buscar solução que compatibilize simulta-
neamente:
I – o adequado ordenamento urbano;
II – a proteção ambiental;
III – a segurança jurídica;
IV – a função social da propriedade;
V – o desenvolvimento sustentável;
VI – a eficiência administrativa; e
VII – a atuação coordenada dos órgãos públicos 
competentes.
Art. 15. Os casos que envolvam dúvida técnica rele-
vante deverão ser submetidos às unidades técnicas 
competentes da Secretaria Municipal de Urbanismo 
e Meio Ambiente.
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§ 1º Quando houver controvérsia predominante-
mente jurídica quanto à interpretação ou compatibi-
lização das normas aplicáveis, poderá ser solicitada 
manifestação da Procuradoria-Geral do Município.
§ 2º A manifestação jurídica não substituirá a carac-
terização técnica da área, assim como a manifesta-
ção técnica não substituirá a interpretação jurídica 
quando esta for necessária.
Art. 16. Esta Portaria possui caráter técnico-jurídi-
co, interpretativo e de uniformização administrativa, 
não cria nova modalidade de proteção ambiental, 
não altera percentuais estabelecidos em lei, não 
dispensa licenças ou autorizações legalmente exi-
gíveis e não modifica as competências atribuídas 
aos órgãos municipais, estaduais ou federais.
Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Itaúna/MG, 20 de agosto de 2026.

GUSTAVO PEREIRA CAPANEMA 
Secretário Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente
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